Aula 3
Formas de Estrutura de Governo Eclesiástico

As formas de governo da igreja podem ser divididas em três grandes categorias, chamadas “episcopal”, “presbiteriana” e “congregacional”. 


As formas episcopais têm um governo exercido por uma categoria distinta de oficiais da igreja considerada um sacerdócio, e a autoridade final para a tomada de decisões encontra-se fora da igreja local. O sistema da Igreja Episcopal é o principal representante desse tipo de governo entre os protestantes.


As formas presbiterianas têm um governo de presbíteros, alguns dos quais têm autoridade não só sobre suas congregações locais, mas também, através do presbitério e da assembléia geral, sobre todas as igrejas de uma região e, daí, na denominação como um todo.


As formas congregacionais de governo da igreja têm uma autoridade final baseada na congregação local, embora se percam vários graus de independência através da filiação denominacional e a forma real de governo possa variar consideravelmente.

1 - Episcopal


No sistema episcopal, um arcebispo tem autoridade sobre muitos bispos. Estes, por sua vez, têm autoridade sobre uma “diocese”, o que significa simplesmente igrejas sob a jurisdição de um bispo. O oficial encarregado de uma paróquia local é um reitor (ou algumas vezes um vigário que é um “assistente” ou alguém que substitui um reitor). Arcebispos, bispos e reitores eclesiásticos são sacerdotes, já que todos foram em certa ocasião ordenados para o sacerdócio episcopal (mas, na prática, o reitor eclesiástico é mais frequentemente chamado sacerdote).
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O argumento em favor do sistema episcopal é resultado natural do desenvolvimento da igreja iniciado no Novo Testamento, não sendo por este proibido.

2 - Presbiteriano


Nesse sistema cada igreja local elege presbíteros para um conselho. O pastor da igreja é um dos presbíteros no conselho, com a mesma autoridade dos outros presbíteros. Esse conselho tem autoridade para dirigir a igreja local. Entretanto, os membros do conselho (os presbíteros) são também membros de um presbitério que tem autoridade sobre diversas igrejas locais em uma região. Esse presbitério consiste de alguns ou de todos os presbíteros das igrejas locais sobre as quais ele tem autoridade. Além disso, alguns dos membros do presbitério são membros da Assembléia Geral, que normalmente tem autoridade sobre todas as igrejas presbiterianas em uma região ou país.
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Os argumentos em favor do sistema presbiteriano são os seguintes:

1 - Aqueles que têm sabedoria e dons para o presbitério devem ser chamados para usar sua sabedoria no governo de mais de uma igreja local

2 - Uma liderança nacional (ou até mundial) da igreja mostra a unidade do corpo de Cristo;

3 - Tal sistema é capaz de evitar muito mais efetivamente que uma congregação caia em erro doutrinário do que qualquer associação voluntária de igrejas.


Obs.: embora no organograma o conselho pareça estar subordinado ao presbitério, na verdade o conselho é eleito pela igreja e não pelo presbitério.


3 - Congregacional

Existem algumas variações de governo congregacional.

A - Um único presbítero (ou pastor). 


O modelo adotado é igreja de “um único presbítero”, muito comum nas igrejas batistas dos Estados Unidos. Nesse tipo de governo o pastor é considerado o único presbítero na igreja, e há um grupo de diáconos que atuam sob sua autoridade e lhe dão apoio.


Nesse sistema a congregação elege o pastor e também os diáconos. A autoridade que o pastor tem varia de igreja para igreja e geralmente vai aumentando à medida que o pastor permanece na igreja. Geralmente entende-se que a autoridade do corpo de diáconos é meramente consultiva. Na forma em que esse sistema geralmente funciona, principalmente nas igrejas menores, muitas decisões devem ser tomadas pela congregação como um todo.

B - Pluralidade de presbíteros na igreja local


Existem grupos que preservam o modelo neotestamentário de pluralidade de presbíteros e que evitam a expansão da autoridade destes para fora da igreja local. Embora não seja distintivo de nenhuma denominação atual, um sistema assim existe em muitas congregações.



Em tal sistema os presbíteros dirigem a igreja e têm autoridade para dirigi-la. Nesse sistema de governo, há sempre mais de um presbítero. Em uma congregação moderna, o “pastor” seria um dos presbíteros nesse sistema. Ele não tem autoridade sobre os demais nem trabalha para eles como empregado. Tem uma função um pouco diferente, da qual se ocupa em tempo integral na “pregação e ensino” (1 Tm 5-17), e desse trabalho deriva parte ou toda a sua renda (1 Tm. 5:18). Ele também pode frequentemente assumir uma função de liderança (por exemplo, de diretor) entre os presbíteros, que combina com o seu papel de líder na congregação, mas tal função de liderança entre os presbíteros não é necessária no sistema. Além disso, o pastor tem, geralmente, considerável autoridade para tomar decisões e exercer liderança em muitas áreas de responsabilidade delegadas a ele pelo presbitério. Tal sistema permite ao pastor exercer uma forte liderança na igreja e ainda ter a mesma autoridade de governo que os outros presbíteros.

A força desse sistema de governo vê-se no fato de que o pastor não tem autoridade própria sobre a congregação. Essa autoridade pertence coletivamente ao grupo inteiro de presbíteros (que pode ser chamado de presbitério). Além disso, o próprio pastor, como qualquer presbítero, está sujeito à autoridade do presbitério como um todo. Isso pode ser de grande benefício para evitar que o pastor cometa erros e para prestar apoio na adversidade, protegendo-o ainda de ataques e de oposição.

C - Democracia absoluta


Nesse sistema tudo precisa ser levado às reuniões da congregação. O resultado é que as decisões são discutidas com freqüência de maneira interminável, e, à medida que a igreja cresce, tomar decisões torna-se quase impossível. Embora tal estrutura sem dúvida faça justiça a alguns textos já citados com respeito à necessidade de a autoridade governante final estar na congregação como um todo, ela não é fiel ao modelo neotestamentário de líderes reconhecidos e designados detentores de verdadeira autoridade para dirigir a igreja na maioria das vezes.



D - Sem governo, mas dirigida pelo Espírito Santo


Algumas igrejas, particularmente igrejas muito recentes, com tendências místicas ou extremamente pietistas (Movimento de intensificação da fé, nascido na Igreja Luterana alemã no séc. XVII. Ato de afirmar a superioridade das verdades da fé sobre as verdades da razão. Aurélio), funcionam com um governo eclesiástico semelhante à figura abaixo:  



Nesse caso, a igreja nega a necessidade de qualquer forma de governo; o governo de pende inteiramente dos membros da igreja, sensíveis à direção do Espírito Santo na vida; as decisões são geralmente tomadas por consenso. Essa forma de governo pode estar sujeita ao mau uso, pois sentimentos subjetivos acabarão prevalecendo no processo de tomar decisões, baseando-se em revelações, em vez de predominarem a sabedoria e a razão.


Conclusão:

Os cristãos têm vivido muito bem e ministrado com muita eficácia dentro dos mais diversos tipos de sistema de governo, e em cada um desses sistemas mencionados há muitos que são evangélicos de fato.

À medida que somos convencidos pelas Escrituras com respeito a vários aspectos de governo eclesiástico, devemos prosseguir orando e trabalhando por um entendimento melhor das igrejas nessa questão.
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